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Objetivo: 

 
Apresentar o contexto dos ativos no modelo regulatório o 

conceito dos ativos vinculados à prestação dos serviços de 

saneamento, as principais questões quanto à forma de 

avaliação e contabilização adotada pelos reguladores.   
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Metodologia:  
 

•  Revisão bibliográfica da normatização aplicável às concessões de 

saneamento e o arcabouço normativo da Comissão de Valores Mobiliários e 

recomendações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis com 

interpretações pacificadas.  

•  Levantamento documental dos Contratos das Avaliadoras SABESP, 

Deliberações da Agência Reguladora de Saneamento e Energia de São 

Paulo ARSESP e Agência Nacional de Energia Elétrica ANEEL. 



Marco Legal 
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Lei Federal 
8.987/95: Lei das 

Concessões 
Art. 31 

Lei Federal 
11.445/07: Lei 
do saneamento 

Lei Estadual 
1.025/07: 
Criação da 
ARSESP 

Decreto estadual 
52.455/07 

Constituição 
Federal 1988 

Art. 21, 23,25, 
30,175, 200 

PLANASA 

Decreto  
7347/85 

Lei 2291/86: 
Extingue o BNH 

Lei Federal 
11.107:consórcios 

públicos e convênios 
de cooperação 

 
Deliberação 

156/10 

Deliberação 
31/08 

Art. 42 
Código 
das 
Águas de 
1934  
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MODELO ADOTADO É DO SETOR DE ENERGIA 
Alguns desafios : 
•  Abrangência do setor de saneamento, frente ao setor elétrico, implica em 
maiores dificuldades de avaliação e fiscalização 

 

•  A metodologia considera que a tarifa no passado reintegrou o capital na 
mesma proporção que a taxa de depreciação acumulada 
•  Existência de uma BRR residual ao final do ciclo regulatório exigirá revisão 
de alguns dos contratos de programa 

Energia Elétrica Saneamento 

Captação Tratamento Distribuição 

Coleta Tratamento Disposição 
Final 

Distribuição 



Propriedade 

Poder 
Concedente 

Compartilha
dos ou Não 
Compartilha

dos 
SABESP 

Incorporados 
ou 

Adquiridos 

Origem 
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Bens na Base de Remuneração Regulatória  

Continuidade Regularidade,  Essencialidade, Atualidade da 
prestação dos serviços  

Fonte: Odete Medauar, Hely Lopes Meirelles, Celso Antônio Bandeira de Mello, Diogo de Figueiredo Moreira Neto e Marçal Justen Filho  



Deliberação 156 

7 

Inventário 
SABESP 

Avaliação 
SABESP 

Auditoria 
ARSESP 

Glosas 
ARSESP 

Valor da 
BRR 

ARSESP 

Vr = 0 
IA 
CA 
Bens não 
localizados 
Horizonte acima 
de 10 anos 
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1.  Revisão da Polí t ica Empresarial de Patr imônio, 

Procedimentos e Orientador Regulatório de Ativos 

2.  Adequação dos Sistemas de CIG-Concessões e GES 

3.  Referencial para Inventário e desmobilizações dos bens  

4.  Definições Metodológicas para a BRR 

5.  Avaliação dos bens 

6.  Cálculo da BRR 

7.  Entrega da Base à Agência 

SABESP EM ATENDIMENTO À ARSESP 
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METODOLOGIA PARA A 1ª RTP DA SABESP 

Horizonte Temporal 

•   Igual ao período 
tarifário (4 anos) 

Regionalização 

•   Inicialmente: SABESP 
como um todo.  

•  Médio e longo prazo: 
equilíbrio regional 

Fonte de Informações 

•  Plano de Negócios da 
Empresa 

•  Laudo de Avaliação de 
Ativos 

•   Informações de Outras 
Empresas 

ü  NOTA  TÉCNICA  FINAL  (NTF)  Nº  RTS/01/2012  -­‐  Metodologia  Detalhada  para  o  
Processo  de  Revisão  Tarifária  da  Sabesp  Primeiro  Ciclo  Tarifário  

ü  Estabelecimento  da  metodologia  de  um  Fluxo  de  Caixa  Descontado  para  o  
cálculo  do  Po  através  da  avaliação  do  equilibrio  economico  financeiro  

A  NTF  estabelece  que  a  Estrutura  Tarifária  será  de  Responsabilidade  da  
própria  SABESP.  A  proposta  será  validada  em  Setembro  de  2013.  



Diagrama de Avaliação da BRR 
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      Construção   de   um   referencial   para   Base   de  
Remuneração  Regulatória  do  Setor  de  Saneamento  

  

1.   Índices   de   Aproveitamento   para   o   horizonte  
temporal  do  Saneamento  

2.   Remuneração  da  Preservação  Ambiental  

3.   Adaptações  necessárias  aos  impactos  derivados  das  
mudanças   c l imáJcas   com   P lanejamento  
Emergencial  contra  Catástrofes    

Principais Desafios do Regulador 
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Índice  de  Aproveitamento  -­‐  IA  

ü   Referencial   Setor   de  

energia  

ü   Horizonte  temporal  de  10  

anos  

ü   Ampliação  da  ETE  Barueri  

ü   Ocupação   Urbana   e  

projetos  de  saneamento    

INDICE DE APROVEITAMENTO ÁREAS URBANAS 

Fonte: Arsesp (2010); Sabesp(2013) 
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ü   Referencial  da  Energia  Elétrica  X  Saneamento  

ü   Necessidade   de   redefinir   o   critério   de   remuneração   das   Áreas   de  

Preservação  Permanente,  Áreas  de  Preservação  Ambiental.  

ü   Como  a  SABESP  será  remunerada?  

PRESERVAÇÃO X CUSTOS AMBIENTAIS 
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R e g u l a d o r e s   E u r o p e u s   e  

Americanos   definiram   cotas   para  

Projetos,  Adequações,  Obras  civis    

que   protejam   os   aJvos   e   o  

abastec imento   púb l i co   de  

eventos  extremos.  

RESILIÊNCIA DA INFRAESTRUTURA 

Fonte: Benitez & Pardina (2010)  
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   Como   uJlizar   os   dados   que   compõem   a   Base   de  
Remuneração   Regulatória   para   nortear   a   gestão   e   ações  
estratégicas  da  empresa?  

  

1.   Gestão  da  Remuneração  Regulatória  

2.   InvesJmentos  vs  custos  operacionais  

3.  Mapeamento   do   valor   da   BRR   líquida   e   bruta   por  
grandes  áreas  geográficas  

Desafios Regulatórios da SABESP 



DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DO RESULTADO BRR 
 

52% 
36% 

9% 

3% 
Valor Líquido 

Metropolitana Interior Baixada Santista Litoral Norte 

63% 

26% 

9% 

2% 

Depreciação 

Fonte:  Contrato Sabesp 24.719/11 

56% 33% 

9% 

2% 

Valor Bruto 



% Depreciação (GVA) x % Depreciação (BRR) 
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% da Depreciação (GVA) % da Depreciação (BRR) Fonte:  Contrato Sabesp 24.719/11 



TAXA DEPRECIAÇÃO X TAXA SUBSTITUIÇÃO 
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Ativação
do  Ativo

Desativação
doativo  (caso  1)

Ativo  100%
depreciado

Desativação
doativo  (caso  2)

Vida  útil
média  real

Vida  útil
Aneel

•   Controlar  os  aJvos  que  foram  desaJvados  antes  
do  fim  da  vida  úJl  e  não  foram  totalmente  
reintegrados.  

•   Criar  registro  com  datas  de  entrada  e  desaJvação  
dos  aJvos  por  Jpo.  

•   Registrar  a  causa  da  desaJvação.  
•   IdenJficar  novas  práJcas  de  subsJtuição  
•   Estabelecer  Agenda  de    novas  taxas  Arsesp.  

Objetivo 



•   Iden9ficar  os  a9vos,  por  9po  e  localização  geográfica,  que  serão  100%  depreciados  nos  
horizontes  de  curto  e  médio  prazo.  

INVESTIMENTOS X CUSTOS OPERACIONAIS 

19 

•   Subsidiar   a   elaboração   dos   programa  
de  invesJmentos  (por  Jpo  de  aJvos  e  
área   geográfica),   como   critério   de  
priorização.  

Investimentos em renovação 

•   Projetar  a  evolução  da  BRR  bruta  
(depreciável)  e  da  BRR  líquida,  para  
mensurar  o  impacto  na  quota  de  
reintegração  e  remuneração  do  
capital.  

Quota reintegração do capital 



MAPEAMENTO DO VALOR DA BRR 
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Mapeamento do valor da BRR 
pela área de concessão (R$/Consumidor) 

•   Conhecer  a  distribuição  espacial  do  valor  do  capital.  
•   IdenJficar  as  regiões  onde  é  necessária  uma  maior  atenção  para  a  gestão  dos  
aJvos  100%  depreciados.  

•   O   mapeamento   da   BRR   pela   área   de  
concessão   da   empresa,   permiJrá  
classificar  as  regiões  quanto:  

ü  aos  valores  líquido  e  bruto  da  BRR;  
ü  ao   percentual   de   depreciação   dos  
aJvos.  

Objetivo 
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A gestão dos ativos nos diversos processos 

da SABESP deve incorporar a metodologia 

da BRR por ser a remuneração efetiva dos 

bens e direi tos vinculados à uma 

concessão. 

CONCLUSÃO 
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